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Resumo 
 

A presente comunicação propõe discutir alguns dos projetos políticos na Bahia entre 1808 e 1823, 
marcos, respectivamente, da chegada da Família Real portuguesa à Capitania e da expulsão das tropas 
lusitanas após a guerra de independência. Neste sentido, é aqui inerente refletir a respeito das supostas 
relações entre esses dois marcos e as mudanças advindas da transferência da corte ao Brasil na Capitania, 
sugerindo-se que não haveria o acúmulo de expectativas que visavam ao rompimento com o império 
português durante o período, a despeito do que se encontra assentado em certa historiografia.  
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 Introdução 

 

Não é unissonante entre os diversos autores o caráter dos projetos políticos formulados na 

Bahia durante os anos que separam a chegada da família real portuguesa e o fim da guerra de 

independência do Brasil na Bahia, respectivamente 1808 e 1823. Porém, se há um nexo entre 

grande parte dos autores é que tais projetos guardariam o germe, mais ou menos desenvolvido, da 

ruptura entre Brasil e Portugal, caracterizando o período como o do processo de independência. 

Começo com Braz do Amaral, um dos primeiros a discutir essa temática. Em 1907, este 

autor afirma que a Abertura dos Portos do Brasil às nações amigas (1808), subsequente ao 

desembarque da corte na Cidade da Bahia, representaria “quase o decreto da independência do 

Brasil” (AMARAL, 1907, p. 9). Seria, assim, 1808, o ponto de partida para a conquista da 

independência, pois “Entre 28 de janeiro de 1808 e 2 de julho de 1823 se desenrolou o grande 

drama político e histórico, de que deveria sair constituída uma grande nacionalidade livre e próspera 

[...]: a nacionalidade brasileira”(Idem, p. 12, grifo do autor).  

Em opinião semelhante à de Braz do Amaral, Wanderley Pinho, em 1961, também 

relacionou o fim do monopólio comercial português sobre a colônia americana com as mudanças de 
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cunho político provenientes da instalação da corte no Brasil, inclusive a Independência. Segundo 

este autor, “a libertação econômica provocava, e fatalmente preparava e colaborava na 

emancipação político-administrativa” (PINHO, 2008, p. 39). A partir do ano de 1808, surgiriam, para 

ele, condições favoráveis à elaboração de um pensamento que intentasse a ruptura no império 

português, de forma a elevar o Brasil ao status de estado independente (Idem, 2004).  

Note-se que, na visão dos dois autores anteriores, Braz do Amaral e Wanderley Pinho, as 

transformações ocorridas no interior do império português a partir de 1808, notadamente em sua 

porção americana, se dariam de forma positiva em relação à Independência. Em outras palavras: a 

vinda da Família Real promoveria uma trajetória ascendente em direção à ruptura, se tornando 

marco indispensável, uma origem de um pensamento independentista. Contribuiria, portanto, ao 

nacional 7 de setembro de 1822, e, consequentemente, ao baiano 2 de julho de 1823.  

Já o historiador Ubiratan Castro de Araújo, em 2001, define um pensamento oposto ao que 

analisei até então. Para este autor, a transferência da corte teve o papel, em relação à 

Independência, de conter as aspirações democráticas oriundas de 1798, a chamada Revolta dos 

Alfaiates, quando teria sido contestado o Estado Absolutista na Bahia. O ano de 1798, sim, para 

Araújo, teria sido o marco da construção do Estado nacional brasileiro na Capitania (ARAÚJO, 

2001, p. 25). 1808 desencadearia um processo de ganhos políticos à antiga colônia que se 

tornariam referências para a conquista do poder por parte das elites locais. Em suas palavras, os 

“„homens bons‟ do Brasil preferiram o caminho da acomodação e do compromisso com a Metrópole, 

o que certamente retardou e alterou a qualidade do processo de independência do Brasil” (Idem, p. 

25).  

Assim, Ubiratan Araújo compreende os anos de 1808 a 1823 enquanto um período de 

contenção de um pensamento independentista pré-existente ao primeiro marco, que estaria 

associado ao movimento de 1798, enquanto uma independência elitista seria consolidada. Desta 

forma se distingue de Wanderley Pinho e Braz do Amaral, ressaltando menos a vitória dos 

movimentos ditos nacionalistas do que a derrota das classes populares e do ideário democrático 

dos Alfaiates.    

As duas versões apresentadas, não obstante contrárias, teriam em comum a hipótese da 

construção de uma trajetória para a independência, com origem e desfecho nos mencionados 

marcos. Perceberiam, os três autores, uma linha marcada pelo acúmulo de expectativas e 

experiências que visavam à ruptura, endossadas pelas emancipações políticas vividas, a exemplo 
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da Abertura dos Portos e da elevação do Brasil à categoria de Reino, Unido a Portugal e Algarves 

(1815).  

Para além do fato de serem os três, Amaral, Pinho e Araújo, cada um a seu tempo, nomes 

ilustres da historiografia baiana, a ideia da existência de uma trajetória se mantém para o período 

aqui proposto, também no que hoje se designa historiografia nacional. Nesse último caso, 

antecipando-se o desfecho para o 7 de setembro de 1822, em troca do 2 de julho baiano. Para 

ilustrar cito apenas uma das mais recentes obras que tratam da independência do Brasil, A 

Independência Brasileira: novas dimensões, organizada por Jurandir Malerba. Em introdução deste 

mesmo autor, ele conclui sobre o assunto: “Quanto a afirmar que a chegada da corte protelou a 

independência, eu diria que sim e que não. [...] De um modo ou de outro, pela conciliação ou pela 

ruptura, estava lançada a pedra fundamental da independência” (MALERBA, 2006, p. 33).   

Malerba confirma as anteriores análises sobre a Independência da Bahia quando discute o 

caráter da Independência do Brasil. O ano de 1808, para este autor, seria a origem do edifício da 

Independência, e à “pedra fundamental” seguir-se-iam outras, mais ou menos essenciais, ao passar 

das décadas de 10 e de 20 do século XIX. A metáfora da construção pensada por Malerba ilustra 

bem a visão até então demonstrada: a de uma trajetória para a independência traçada desde 1808 

e que, inexoravelmente, levaria à separação do Brasil para com o império português. 

Porém, o propósito desta comunicação é seguir um caminho contrário ao dos autores acima 

citados. O objetivo é negar a existência de uma trajetória que ligaria os anos de 1808 a 1823 

enquanto uma trajetória para a independência. Para o caso da Bahia, a pesquisa que aqui adquire a 

primeira forma aponta para o lado oposto ao que os autores aqui discutidos enunciam, mesmo que 

no geral suas obras tenham contribuído bastante para a concepção deste objeto de pesquisa.  

 

 

Viragem histórica e redefinições no império português 

 

O desembarque da coroa portuguesa na Cidade da Bahia, a 22 de janeiro de 1808, 

guardaria, aos observadores da época, duas importantes representações. A primeira, de que uma 

nova era os aguardava. Tempo novo, no qual a secular condição de colônia, submissa política e 

economicamente à metrópole portuguesa teria fim. A segunda, de que a vivência daquela 

experiência inédita, em relação ao conjunto das colônias americanas, não seria suficiente para 
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formulação de projetos definitivos de futuro, ainda que fossem otimistas a maior parte das previsões 

(JANCSÓ; PIMENTA, 2000).   

A chegada da Família Real na capital baiana geraria inúmeras expectativas aos diversos 

grupos políticos da Capitania. Sua estadia em pouco mais de um mês manifestou-se a estes como 

uma oportunidade de recolocar a Bahia na hierarquia política imperial, concretizando-se em 

tentativas de recuperar à cidade sua antiga posição de sede administrativa da colônia, exercida até 

1763. Em decreto de novembro de 1807 já era sabida a decisão pela residência da corte no Rio de 

Janeiro.3 No entanto, a Ordem Régia não impediu que o Senado da Câmara da Bahia e o Corpo de 

Comércio apelassem à Majestade para que a corte permanecesse na Cidade da Bahia.4   

O conteúdo desses pedidos evidenciaria o caminho cursado por estas instituições, símbolos 

de poder, da sociedade colonial. Se o futuro era impreciso, fica claro que a escolha dos emissores 

de opinião não foi pelas vias da sedição, caminho já conhecido e cursado na Bahia, sendo o mesmo 

possibilidade factível visto os exemplos contemporâneos, Revolução Americana e Revolução 

Francesa (JANCSÓ, 1997). Quando ambos, o Senado da Câmara e o Corpo do Comércio, insistem 

na Bahia como melhor opção para sediarem a Coroa, por ser esta uma cidade mais rica ou mais 

bem posicionada geográfica e estrategicamente, reafirmaram-se os laços políticos para com o 

império português, demonstrando-se, além da imensa vontade de usufruir das benesses 

provenientes da instalação da corte, lealdade e fidelidade à coroa portuguesa.    

Com relação a este último item, a fidelidade à coroa portuguesa é perceptível na essência 

do argumento do Senado da Câmara para que a corte não partisse para o Rio de Janeiro. A 

“notoriedade do caráter sensível e extremamente afetuoso que distinguem os seus habitantes” faria 

da Bahia o melhor lugar para acolher a Majestade, pois, “Não são as fortificações que seguram os 

impérios [...] os trabalhos de muitos tipos caem ao ataque de poucos dias, o caráter, porém, de um 

Povo não se muda facilmente”. Neste sentido, a sua lealdade é posta à prova e seria, portanto, tal 

característica fundamental, o que de melhor a Cidade da Bahia poderia oferecer enquanto sede do 

império.  

Era implícito que a corte traria consigo inúmeras possibilidades aos “homens bons” baianos, 

de se recolocarem politicamente, em vias de galgarem melhores posições que influíssem em seus 

negócios e aumentassem suas riquezas (MATTOSO, 1992). A breve estadia da corte na Bahia, 

entre janeiro e fevereiro do ano de 1808, possibilitou às classes proprietárias inúmeras benesses, 

como a permissão para erigir uma fábrica de vidros, a criação da escola de cirurgia e, dentre todas 
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estas a mais grandiosa, a abertura dos portos do Brasil às nações amigas (AMARAL; SILVA, 1919-

1940).  

Pois, embora a carta de lei tivesse, em um primeiro momento, caráter provisório, enquanto 

medida urgente em meio à situação imposta pela invasão francesa em Portugal, na prática 

inauguraria permanentemente o trânsito mercantil direto entre o mundo luso-brasileiro e a Inglaterra, 

a quem no termo “nações amigas” possuía primazia, posição esta que se aprofundou nos 

conhecidos tratados de 1810 (ALEXANDRE, 2007). E mais, para além da questão econômica: a 

abertura dos portos representaria o marco de redefinição do império português, já que a roupagem 

colonial do Brasil é então esvaziada em grande parte por essa medida (SOUSA, 2008.2). 

Quanto às gratificações concedidas a partir de 1808, a Coroa portuguesa já possuiria, 

desde os remotos anos do período colonial, uma espécie de tendência a conferir aos seus súditos 

ultramarinos cargos e mercês. Essa seria uma forma de facilitar a governabilidade em suas 

longínquas possessões, ao passo que, no sentido inverso os colonos garantiam suas posições nas 

hierarquias político-sociais, reforçando-se os laços e os sentimentos de pertença ao Império. A 

estes mecanismos de relação recíproca, alguns autores chamam de economia política de privilégios 

(GOUVEIA, 2001). Mantendo-se os valores comuns ao Antigo Regime, a política de conceder 

benesses enquanto dispositivo de preservarem-se os laços de identidade entre súditos e Coroa 

também se manteria mesmo com esta sediada no Rio de Janeiro. 

Um pequeno exemplo disso, em carta ao Príncipe Regente, em 1809, o Senado da Câmara 

da Bahia solicita que se mudassem as adufas, gelosias e rótulas, tipos de portas e janelas feitas de 

tábuas de madeira, por serem estas “incômodas e inúteis”, pois tornavam os edifícios públicos 

“fúnebres”, “antiquados”, “escuros” e “sombrios”.5 Em troca delas, viriam as frentes envidraçadas, 

transformação que já ocorria nas casas inglesas que se fixavam na cidade em função da franquia 

de seus portos. Por ser o “principal dos Estados do Brasil, depois da Corte do Rio de Janeiro, e 

primeira [...] absolutamente na ordem, pela memorável sorte de preceder todo o Estado, em 

celebrar e reconhecer em seu seio, a Régia Família e Pessoa de Vossa Alteza Real Salvo e 

triunfante”, a Câmara pedia o régio beneplácito para reformar a paisagem da cidade, uma forma de 

reconhecimento de seu mérito.   

O caso da mudança dos frontispícios dos prédios públicos na Cidade da Bahia poderia 

seguir o mesmo mecanismo de economia política de privilégios utilizado no Antigo Regime, à 

medida que, supostamente, se põe enquanto um benefício à cidade que receberia tais melhorias. O 
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que significa dizer mais dignidade aos seus habitantes, ou, em última instância, a um deles, 

Francisco Ignácio Siqueira Nobre, a quem fora dado permissão real de construir uma fábrica de 

vidros em 1808. De uma forma ou de outra, como consequência disso reforçar-se-iam os laços dos 

baianos para com o império, em troca do benefício de verem sua cidade mais próxima do padrão 

europeu de civilização. 

A gazeta Idade D‟Ouro do Brazil, que inicia sua publicação em 1811, seria outra mercê que 

possuiria relação direta com as transformações advindas em 1808 (SILVA, 2005). As luzes do 

conhecimento e da civilização europeia desciam sobre a sociedade baiana, ao passo que 

ancoravam os navios de Sua Alteza Real. Essa ideia é expressa no primeiro número da gazeta, em 

que diz “os costumes se adoçam, e a obediência, e a lealdade crescem na mesma proporção em 

que as luzes se dilatam”.6 Outrossim, seu  título anuncia aquilo que já era perceptível desde 1808, 

que a fundação de um “império brasílico” iniciaria na Capitania da Bahia os anos dourados de sua 

existência.  Como é visto em substrato do prospecto da gazeta: 

A predileção com que S. A. R. [...] distinguiu sempre esta cidade [...] E nós 

não vemos, em toda a antiguidade, nem em outro tempo, nem outro 

príncipe que se assemelhe [...] para fundador deste império brasílico. Esta 

observação [...] faz que [...] demos à nossa gazeta da Bahia a denominação 

adequada: IDADE D‟OURO.7 

 

Haveria, desta forma, no Idade D‟Ouro a simbologia do reafirmar de laços entre coroa e 

antiga colônia, mesmo se tratando de um periódico sob concessão real e examinado previamente 

pela censura real (SILVA, 2005). Este é o ponto que ainda insisto: os projetos políticos na Bahia, a 

partir das experiências de emancipações pós-1808, não possuiriam em seu cerne, enquanto 

alternativa viável, a ideia de romper com o império português. A partir da transferência da corte, que 

pôs fim, em termos práticos, ao estatuto colonial, com fim do exclusivo metropolitano, os habitantes 

da Bahia agora beneficiados de privilégios inéditos, como a publicação legalizada de uma gazeta, 

vivenciariam sua condição de portugueses como talvez antes não fora possível.   

Essa tendência de aproximação teria se aprofundado com a elevação do Brasil à categoria 

de Reino, unido a Portugal e Algarves, em 1815. Na Bahia, tão logo a notícia foi recebida, o Senado 

da Câmara reuniu-se em vereação, em honra “da mais viva gratidão a aplaudir uma tão vantajosa, 

como gloriosa união”, segundo ata lavrada na ocasião.8 Em vereação seguinte, a Câmara deliberou 
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por enviar dois dos seus vereadores efetivos, Manoel José de Araujo Borges e Pedro Bettamio, 

representando o povo da Bahia em agradecimentos diante do trono do príncipe regente D. João.9 

Rogar aos céus pelo príncipe tão liberal, concedido por Deus ao povo da Bahia: esta foi a atitude do 

Senado da Câmara descrita em carta enviada ao príncipe a respeito da elevação do Brasil a reino.10 

Tais reações à carta de lei de 1815, afora a bajulação própria do Antigo Regime, permitem pensar 

que a formação do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves não significaria na Bahia um passo a 

mais em direção a uma independência.  Absolutamente, neste momento, vivia-se o reafirmar dos 

pactos para com o império português.  Enquanto marco de uma “ruptura histórica” que representou 

a chegada da Corte portuguesa ao Brasil, 1815 poderia ser enxergado como mais um sinal dessa 

viragem, mesmo que em termos simbólicos, partindo do princípio de que não haveria um processo 

de ruptura em curso.  

Se, em 1808, o tão famoso “pacto colonial” estava desfeito, para os baianos, sete anos 

depois, politicamente, o Brasil deixava sua condição de subordinação: passava a integrar o império 

português portando o mesmo status de sua antiga metrópole. É mesmo possível que, aos 

portugueses dos dois lados do Atlântico, o Brasil passava então a possuir status ainda maior que os 

outros reinos, já que possuía a vantagem de abrigar a Corte imperial e sua real dinastia. Essa 

mudança de situação é bastante perceptível na análise do diplomata francês, o abade De Pradt, 

publicada em 1817, a respeito do estabelecimento do Brasil enquanto centro do império português: 

Portugal não tinha mais colônia; pois ele próprio se transformara em 

colônia. A metrópole não está mais em Portugal, e daqui em diante não é 

mais em Portugal que se deve procurá-la. Ela passou para a América e a 

colônia ficou na Europa. [As] antigas relações do Brasil com Portugal, 

tornou-se bem evidente, que foram invertidas.11  

 

 

Independência: vacilações e indefinições políticas 

 

 As emancipações político-culturais promovidas após 1808 não significariam na Bahia, 

portanto, rupturas no mundo luso-brasileiro, ao contrário, promoveriam a aproximação entre os dois 

polos (LYRA, 1995). Esta tem sido a tese defendida na presente comunicação. Adianto aqui que 

essa aproximação dada entre 1808 e 1815 teria também influenciado as decisões políticas dos 



 

 

152 
 

“homens bons” da Capitania, em 1817, na Revolução Pernambucana, e nos anos de 1821 a 1823, 

frente ao movimento constitucional do Porto (1820), e às articulações em torno do príncipe regente 

D. Pedro pela autonomização do Brasil (1822). 

A conjunção promovida pelo Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves estaria longe de ser 

unanimidade. A Insurreição de 1817, que implantou o regime republicano autônomo por setenta dias 

na região de Pernambuco – envolvendo também Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba – 

seria o primeiro grande sinal das discordâncias da política imperial empreendida pelo Rio de Janeiro 

(BERNARDES, 2003). Um movimento questionador do Antigo Regime, pois rompia ao mesmo 

tempo com o Império e com o regime monárquico, evidenciando-se seu caráter liberal e sua 

inspiração nas revoluções ocorridas em finais do século XVIII e início do XIX no mundo ocidental 

(MOREL, 2003).   

Ainda não está claro para a historiografia o envolvimento da capitania da Bahia na breve 

república. O desembarque de Padre Roma, um emissário do movimento, no porto de Itapoan, em 

Salvador, no mesmo mês que tivera início a insurreição, porém, pode ser indício de que nesta 

capitania também os sentimentos de adesão não eram comuns a todos os seus habitantes 

(SOUSA, 2008.1). Viria o Padre Roma à Cidade da Bahia buscar “adeptos em potencial” à 

revolução, pois se acreditava serem os “patriotas baianos” essenciais para uma aliança das 

capitanias do Norte contra a corte no Rio de Janeiro. No entanto, a ação rápida e inclemente do 

então governador da Capitania, o Conde dos Arcos, antecipou-se a qualquer suposta estratégia de 

pacto com a revolução pernambucana. Restam dúvidas se haveria de fato um plano específico dos 

“patriotas baianos” de adesão à Insurreição e quais seriam os seus limites. 

Seja pela forte repressão empreendida pelo governo baiano do Conde dos Arcos, que além 

de ter julgado e executado o Padre Roma, gerenciou grande parte da reação joanina à 

Pernambuco, a Bahia não se aliançou oficialmente a este movimento. Existe a possibilidade de o 

Conde dos Arcos ter reprimido antecipadamente algum projeto de adesão baiana à Insurreição de 

1817. Mas quem teria feito parte da facção baiana de 1817? É certo que os motivos que teriam 

unido desde as classes proprietárias aos libertos, e mesmo aos escravos, em Pernambuco, na 

direção de se oporem ao Império, não teriam a mesma representatividade na Bahia. As suspeitas 

da repressão recaíram apenas em alguns indivíduos, taxados naquele momento como partícipes 

baianos do ideário revolucionário. Seria o caso de Cipriano Barata, que depois prestou 

solidariedade aos insurretos trazidos presos para a cadeia do Aljube, na Bahia (AMARAL; SILVA, 
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1919-1940). Do lado oposto, a gazeta Idade D‟Ouro expressaria de forma exemplar o legalismo 

adotado expressamente pela Capitania: “Nesta cidade [Bahia] reina a maior vigilância no governo, a 

mais incansável lida na segurança pública e a mais reconhecida fidelidade em todos os 

habitantes”.12  

Na Bahia, apenas em 1821 o arranjo político centrado no Rio de Janeiro seria 

concretamente contestado. Em 10 de fevereiro desse ano, civis e tropas militares saíram às ruas em 

manifesto de adesão à Revolução Constitucionalista do Porto, ocorrida meses antes em Portugal, 

em fins de 1820. Como o Senado da Câmara da Bahia, em maio de 1821, descreve a relação entre 

os dois movimentos: “A Bahia filha primogênita de Portugal no Brasil não podia rejeitar a mais rica 

doação que a Pátria Mãe lhe oferecia pelas Mãos da Honra, e da Virtude”.13   

Nesse ano se veria, efetivamente, na Cidade da Bahia, alguma espécie de “aliança de 

classes”. Uniria magistrados a militares, comerciantes portugueses a insurretos de 1817 nos 

cárceres do Aljube... Enfim, amplos setores na expectativa de que a constituição prometida a ser 

jurada em Lisboa pudesse promover a renegociação dos pactos políticos outrora estabelecidos 

(SOUZA FILHO, 2008). Esta negociação é perceptível nas imediatas decisões do movimento 

baiano. A deposição do então governador da Capitania, o Conde da Palma, a subsequente 

instituição de uma junta governativa, formada por membros ilustres da sociedade baiana, seria uma 

clara ruptura com o poder emanado do Rio de Janeiro. E, deixaria claro o curso que seguiria a 

ruptura intentada: via já conhecida e cursada, em que se mantêm, em grande medida, àqueles que 

antes da revolução já participavam do poder na Capitania.14 Por mais que o movimento se 

constituísse com base nos ideais liberais, concernentes às mudanças que ocorriam 

contemporaneamente nos territórios espanhóis na América e no continente europeu, possuiria um 

cunho preservador da “boa ordem” (WISIAK, 2001). 

Entre as denúncias relacionadas à degeneração política e econômica da Capitania, quando 

se queixam da “agricultura, comércio e navegação arruinados; violentos tributos arbitrados, 

corrupção dos magistrados, pobreza dos povos, miséria dos soldados, e toda a casta de opressão, 

despotismo e tirania”, no manifesto do movimento baiano de 1821 apareceria o poder emanado do 

Rio de Janeiro como responsável pelas agruras vividas em todo o Império:  

Valorosos companheiros d‟armas, bravos soldados! Os nossos irmãos 

europeus derrotaram o despotismo em Portugal, e restabeleceram a boa 

ordem, e a glória da nação portuguesa, eles proclamaram a religião dos 
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nossos pais, uma liberal constituição, e cortes e [proclamaram] el-rei nosso 

soberano pela constituição. [...] Soldados! Nós somos os salvadores do 

nosso país: a demora é prejudicial, o despotismo e a traição do Rio de 

Janeiro maquinam contra nós, não devemos consentir que o Brasil fique 

nos ferros da escravidão.15  

  

Não haveria aqui a crítica ao poder monárquico ou à união consagrada pelo Reino Unido de 

Portugal Brasil e Algarves. No tradicional modelo de contestação do Antigo Regime, o rei não é 

responsabilizado por prejudicar seus súditos, mas sim o mau governo daqueles em torno da coroa. 

Seriam, portanto, para os constitucionais baianos, os grupos políticos do Rio de Janeiro os 

possíveis traidores do império português, o que resguardaria o trono de D. João VI, logo a 

integridade da nação portuguesa, das críticas do movimento. Conclui-se aqui que o movimento de 

10 de fevereiro de 1821, de adesão à Revolução do Porto e às Cortes de Lisboa não seria um 

movimento de ruptura para com Portugal ou de contestação ao trono bragantino. Nesse contexto 

importa saber, portanto, quando, precisamente, a Bahia constitucional se converteria na Bahia 

independentista. 

Aconteceriam duas importantes mudanças de conjuntura que tornariam os “homens bons” 

baianos favoráveis ao desligamento com sua “pátria mãe”, Portugal. A primeira delas, a deliberação 

das Cortes de Lisboa e do rei D. João VI de proclamar às então províncias do Brasil (antigas 

capitanias) governos militares submetidos diretamente ao poder constituinte em Portugal, em 

dezembro de 1821. Na Bahia a notícia da nomeação do brigadeiro Ignácio Madeira de Mello, militar 

português já conhecido dos baianos por ter sido um dos participantes do movimento constitucional 

de 1821, chega em 15 de fevereiro de 1822, desagradando boa parte daqueles que estavam 

responsáveis pelo poder na província. Esta decisão “impopular” na Bahia atingiria ao Senado da 

Câmara, que não fora consultado a respeito; ao então governador das armas, o brigadeiro Manoel 

de Freitas Guimarães, reconhecido líder das tropas na revolução constitucionalista; e, finalmente, à 

chamada população civil, surpresa, achando-se negada da soberania legada ao povo pela 

revolução constitucional de um ano antes (TAVARES, 2005).    

A oposição das principais instituições políticas à nomeação de Madeira de Melo, inclusive 

tropas e oficiais unidos por serem nascidos no Brasil – desta forma, identificados com o também 

brasileiro Freitas Guimarães – em uma Cidade da Bahia ocupada por tropas portuguesas, daria às 
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ruas o clima de instabilidade próprio de uma guerra civil. O intuito de fazer empossar o brigadeiro 

português como governador das armas faria nos embates entre tropas “brasileiras” e “portuguesas” 

entre 200 a 300 mortes na Cidade de Salvador.16 E, como já é sabido, a estabilidade social 

representa para as classes proprietárias de terras e escravos condição inalienável à prosperidade 

de suas empresas e ao comércio de seus produtos, sendo este um dos motivos para que diversas 

famílias partissem de Salvador para suas propriedades no Recôncavo baiano, além do de proteger 

suas próprias vidas.17  

Esse estado dos acontecimentos, durante os meses de fevereiro, março e abril de 1822, 

faria reunir em cidades como Cachoeira, São Francisco do Conde e Santo Amaro, figuras políticas 

importantes que acabariam concentrando forças contra o governo das armas de Madeira de Melo 

nestas cidades (TAVARES, 2005). É o caso do tenente coronel, nascido no Brasil, Felisberto 

Gomes Caldeira – que se tornaria, na segunda metade deste mesmo ano, um dos líderes militares 

na guerra de independência na Bahia.18 Este grupo, com representantes oriundos principalmente da 

atividade agrária no Recôncavo baiano, como foi dito, estaria convencido a não reconhecer a 

autoridade do brigadeiro português, entretanto, esperava-se ainda que as Cortes e el-rei D. João VI 

tomassem medidas justas para o retorno da “boa ordem” na província, que significaria a retomada 

da legitimidade política das instituições já consagradas, como o Senado da Câmara, em que 

atuavam os “homens bons” ditos brasileiros (TAVARES, 2005).  

A questão que aqui se quer destacar seria a via política até então tomada a favor da união 

do reino do Brasil ao império português. Embora, é bem possível que as relações se encontrassem 

estremecidas, entre um e outro, naquele “andar da carruagem”, muito em função da decisão do 

reinado constitucional português em nomear Madeira de Melo. As indisposições entre as camadas 

proprietárias e o governador português das armas não seriam ainda, nos dois meses seguintes aos 

embates de fevereiro de 1822, suficientes para decidirem por uma ruptura. Independência era um 

termo que, até então, trazia em seu bojo um radicalismo que em nada agradaria aos vorazes 

defensores da propriedade e da “boa ordem” político-social.  

No mesmo mês de fevereiro em que as tropas lusitanas invadiram as ruas de Salvador é 

decretado pela pena do príncipe-regente D. Pedro a formação do Conselho de Procuradores Gerais 

das Províncias do Brasil.19 O documento, que contém também a assinatura daquele conhecido 

“patriarca da independência”, José Bonifácio de Andrada e Silva, teria entre os principais objetivos,  
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utilidade geral do Reino Unido e particular do bom Povo do Brasil, ir de 

antemão dispondo e arraigando o sistema constitucional, que ele merece, e 

Eu Jurei dar-lhe, formando desde já um centro de meios e de fins, com que 

melhor se sustente e defenda a integridade e liberdade deste fertilíssimo e 

grandioso País, e se promova a sua futura felicidade. 

 

Haveria, nestes princípios de 1822, articulações no Rio de Janeiro pelas prerrogativas de 

“integridade” e “liberdade” do Reino do Brasil, mesmo que ainda não recorressem à separação. 

Enquanto as negociações pela unidade no império português afastavam “brasileiros” e 

“portugueses” nas Cortes de Lisboa, fundamentalmente quanto à autonomia política do Brasil 

(BERBEL, 2006), as províncias próximas à antiga corte – Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro 

– projetariam a concentração da autoridade de D. Pedro nos contornos territoriais do reino do Brasil 

(SOUZA, 1999). Possivelmente uma alternativa diante das suspeitas difundidas, não apenas entre 

os deputados brasileiros em Lisboa, de uma política dita “recolonizadora” das cortes.  

Assim, o segundo fator responsável pela posição favorável a uma independência na Bahia 

viria pela crescente afirmação das províncias do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, 

enquanto centro portador de legitimidade política, em torno da figura do príncipe-regente. Junto às 

condições de instabilidade social já descritas. É certo que a opção pela ruptura se viabilizaria antes 

no eixo centro-sul, com aparato estatal interiorizado em sua estrutura política (SILVA, 1972), do que 

na província baiana, ainda em alguma medida apegada à promessa constitucional portuguesa de 

1820. A proporção disso pode ser vista na resposta do Senado da Câmara da Bahia a respeito da 

formação do Conselho de Procuradores Gerais das Províncias do Brasil, em abril de 1822. Esta o 

perceberia como “meio de se fazer eterna a Reunião, e conservação dos três Reinos de Portugal, 

Brasil, e Algarves, mantidas e guardadas as bases da Constituição e a Soberania da Nação”.20 Em 

outras palavras, a “futura felicidade” pretendida pelo Senado da Câmara da Bahia ampliaria o 

sentido de “integridade” e “liberdade” para o todo do Império, enquanto D. Pedro e seus ministros se 

concentravam na “futura felicidade”, sobretudo, do Brasil. 

A 25 de junho de 1822, a causa àquele tempo já chamada brasileira se reuniu em vereação 

na Cidade de Cachoeira. É nesta data que é reconhecida oficialmente Sua Alteza Real como 

entidade política soberana no Brasil e aclamado “o Senhor Dom Pedro de Alcântara como Regente 

e Perpetuo Defensor e Protetor do Reino do Brasil assim e na forma que foi aclamado na Cidade do 
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Rio de Janeiro”.21 Precisamente, não há neste termo de vereação, alguma afirmação objetiva a 

respeito de uma ruptura (TAVARES, 2005). Mas, seria aí que aqueles “homens bons” adeptos da 

causa brasileira na Bahia fariam sua opção definitiva pela conjunção que se desenhava nas 

províncias do Sul. Estariam eles evitando talvez algumas precipitações quanto ao destino das 

relações Brasil-Portugal. Mas seria possível que já fizessem algumas previsões a esse respeito, 

pois, naquele mesmo mês de junho, o Príncipe convocara Assembleia Constituinte das províncias 

do Brasil. 

Esta vereação de Cachoeira também seria um dos marcos do início da guerra na Bahia 

contra as tropas portuguesas instaladas em Salvador. Enquanto na Bahia um exército mal 

preparado de voluntários defendia a causa brasileira (KRAAY, 2002), outros acontecimentos 

definiriam a conjuntura da separação política para com Portugal, como a aclamação de D. Pedro 

como imperador do Brasil, e a fuga dos deputados brasileiros de Lisboa, irreconciliáveis com seus 

antigos irmãos europeus.  

Seria, no entanto, após o nascer do sol a dois de julho do ano de 1823 – porém, 

diferentemente de como canta o Hino ao Dois de Julho – que a independência se construiria tanto, 

ou mais, vigorosamente do que fora conquistada pela gente da Bahia. Não que os esforços dos 

baianos para pertencerem ao Estado consagrado por D. Pedro I tenham sido de pouco valor; o 

foram de tal forma que não bastaria expulsar as tropas portuguesas do território da província.  

Estariam imbuídos os baianos, assim como todos os outros brasileiros, contemporâneos ou não ao 

processo de independência, a construírem uma alteridade brasileira. E isso passaria por identificar 

no processo de independência uma conquista gloriosa pela liberdade, um resultado necessário do 

processo de lutas pela ruptura, com origens relativamente remotas a 1822. Esta identidade 

brasileira se edificaria ao mesmo tempo em que se diferenciava, e se afastava, do “ser português”, 

outrora tão próximo de si (RIBEIRO, 2002). Coube, portanto, à historiografia ratificar esta 

construção. 
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